
GoVERNoDO DISTRIToFEDERAL
POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃODEORÇAMENTOEFINANÇAS GDF

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
N" 38/2020-PCDF. NOS TERMOS DO
PADltAO N" 04/2002.
PROCESSO N" o52-00o03356/2020-14.

CLAUSULAPRINIEIRA-DASPARTES

O Distrito Fcdcra[, por meio da POLICIA CIVIL, CNPJ n' 37.115.482/0001-35,
representada por ROBSON CANDIDO DA SILVA, na qualidade de Diretor Geral, com delegação
de competência prevista nas Normas dc Execução Orçamcntária, Finttnccira e Contábil do Distrito
Federal e a empresa ESTERILAV ESTERILIZAÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES
LTDA - EPP, doravante denominada Contratada, CNPJ n'. 00.814.860/0001-69, sediada nt\ SOF
Norte Quadra 04, Conjunto H, Loja 1 16, Brasília / DF CEP: 70.634-480, Telefone: (61) 3465-
2134, E-mí\il: esterilav@yahoo.com.br, representada por ELENICE ABRES BARBA, CPF n'
169.507.201-49 e NAZARÊ DE SoUZA SANTOS, CPF n' 213.538.837-87, na qualidade dc
Rcpresentantes Legais.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

O presente Contra\to obeclcce aos tem)os do Prometo Básico (37968558), Proposta da
Empresa (39493774), Manifestação 2102 (40033 159), Despacho (40034506), c artigo 24, incisa ll,
da Lei n' 8.666/93 da Lei n' 8.666/199.

CLÁUSULATERCEIRA-DOOBJETO

O contrato tem por objeto a Contratação dc empresa para prestação dc serviços dc
Lavandaria Hospitalar para o atendimento da demanda do Centro Cirúrgico, Enfermagem,
Consultórios Médicos c de Odontologia da Policlínica da PCDF, conforme especificações c
condições estabelecidas no Prometo Básico (37968558) e Proposta da Empresa\ (39493774), que
passam a integrar o prcscnte Termo

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA E I{EGINIE DE EXECUÇÃO

O Conta:\to será executado cle forma indheta, sob o regime de empreitada poi preço
unitário, tipo menor preço, segundo o disl)testo nos artigos 6' c 10 da Lei n' 8.666/93

CLÁUSULA QUINTA-Do\'ALOI{
5.1 - O valor total do Contrato é de R$ 16.789,20 (dezesscis mil, setecentos c oitenta e nove reais e
vinte centavos); devendo esta importância ser atendida à cottta dc dotações orçamcntárias
consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamcntária da União n' 13.978 dc 17 dc janeiro dc 2020,
enquanto a parcela remanescente sela custeada à conta de dotações a serem alagadas no(s)
orça\incnto(s) seguinte(s).

5.2 - Os Contratos celebrados com prazo dc vigência superior a doze meses terão seus valoics
anualmente reajustados pelo índice Nacional dc Preços ao Consumidor Amplo - TPCA (Decreto
37.121 de 16/02/2016).

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO OliÇANIENTARIA

6. 1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Unidade Otçamentária: 7390 1 ;

Programei de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053;1 1

111 -- Natureza das Despesas: 33.90.39.46;

1-1a vetado inegtilat idades neste insliutiiento. entre eito cotttato com u Ou vidot ia
no telefone 0800-6449060" (Decreto Distlitat ti' 34. 03 1, de !2.

le Colnb«{e à Cora'!ii)ção
!2/2012)



DF

GOVER

l

:lfl:=:.!:i'V" - " """""

i/)l, dc 02 dc outulno de

$
{ le lto



GOVERNODODISTRITOFEDERAL

DF

POLICIACIVTL DODISTRTTOFEDERAL
DIVISÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

CLÁUSULA DÊCINIA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTliATADA

1 0. 1 - A Contratada bica obrigada tt apresentar, ao Distrito Federal:

l até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdcnciários, resultantes da execução do Contrato

11 - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e coillerciais

l0.2 - Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários c clcmais verbas decorrentes da
prestação de serviço

1 0.3 - A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes

l0.4 - A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, ein compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação sob pena dc rescisão do contrato e da execução dc garantia parti ressarcimento ao erário
além das penalidades já previstas em lei(ans. 55, incisa Xl11, 78, inciso 1, 80, incisa 111, e 87 da Lei
n' 8.6661993)

1 0.5 - A Contnltada dcclarará a inexistência de possibilidade dc transferência ao Distrito Federal dc

responsabilidade por encargos trabalhistas, Hlscais, cotnerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, t)cm como a inexistência dc formação de vínculo cmpregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública.

1 0.6 - E expressamente proibido o uso de mão dc obra infantil na prestação dos serviços obleto desta
licitação, nos termos da Lei Distrital n' 5,06 1 dc 08 dc março dc 201 3

CLÁUSULA nECiMA plilv] ElltA - DA AlIEltAÇÃo CONTRATUAL

[1.] - Toda c qua]quer a]tcração deverá ser processada mediante a cc]cbraçào c]c Tendo Aditivo, com
ttmparo no art. 65 da Lei n'. 8.666/93, vedada a modificação do objcto

1 1 .2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até
o limite do respectivo valor, dispensa a celebre\ção de aditamento

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

O atraso injustificado na execução, bem como a incxccução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista em Lei, descontada da garantia oferecida ou .judicialmente,
scm prquízo díls sanções previstas Elos ans. 86 c 87 da Lei n' 8.666/93, Êlcultada ao Distrito Federal.
em todo caso, a rescisão unilitteral, bcm como investir-sc na posse de bens, alienar coisas, promover
contratações para conclusão ou apcrtêiçoameiito dc obras ou serviços.
1 2.1 - DAS ESPECIES

12.1.1 - As licitantes e/ou contlutadas cluc não cumprirem integralmente as obrigações assunaidas,
garantida a prévia defesa, estão SLjlcitas às seguintes sanções cm coiltbrmidade com o Decreto n"
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF n' 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos
Decretos D's 26.993/2006, de 12/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006, 35.831 clc 19/i
Decreto 36.974, dc 11/12/2015:

1 - advertência;

11 - multa; e

111 - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Fedcntl:

a) para a licitante c/ou contratadtt através da modalidade dc pregão piescncial ou cletrõnico que.
convocada dentro do prazo dc validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar cle cntrcgai
ou aprescntal docunlcntação falsa exigida para o certame, etlsejar o retardamento da execução do scu

lluvcttdo itiegulatidades tlesle insltumettlo, entre em cottlato com c! Ouvidotia de Combate à Con'u})ção,
lio telelblle 0800-6449060'' (Deck'eto Dista'irai n" 34.031. de 12/12/2012) . V
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11 - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; c

111 - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução

12.3.3 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, dcvidanlente atualizada pelo Índice Gcial de Preços -
Mercado (TGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados juclicialmcntc

12.3.4 - O atraso, para ef'eito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir cJo dia
seguinte ao do vencimento do pia/o de eíltrega ou execução do contrato, se dia de expediente non)aal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

1 2.3.5 - Em despacho, com Rmdamentação sumária, poderá ser !elevado:

1 - o atttlso não supcriot a 5 (cinco) dias; c

11 - a execução de multa cujo montante seja inferior tlo dos respectivos custos de cobrança

12.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza c a
glavidadc da falta cometida, consoante o previsto clo subirem 13.1.2 c observado o princípio da
proporcionalidade

12.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de elnpenllo e/ou contrato deverão sei-
cancelados e/ou rcscindidos, cxccto se houverjustincado interesse dít unidade contratante cm admitir
atraso superior a 30(trinta) dias, que sela penalizado na forma do inciso rT do subitem 13.3.1.

1 2.3.8 - A sattção pecuniária prevista tlo incisa ]V c]o subitem ]3.3.1 não se aplica nas hipóteses dc
rescisão contratual quc nào cnsejam penalidades.

12.4 - DA SUSPENSÃO

12.4.1 - A suspensão é a sanção que impede tempoiarianlente o fornecedor de participar dc licitação
e de cot)trtttar com a Administrttção, e, se aplicada em decorrência de licitação ntl modalidade pregão,
ttinda suspende o registio cadastral da licitante c/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distinto Fcdcial, instituído pelo Decreto n' 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema dc
Cadastiamento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

1 - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo dc advertência, cinitida pela POLICIA CIVIL DO
DISTRITO FEDERAL, a licitar)te c/ou contra\tada pcimaneccr inadimplente;

11 - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no Projcto
Básico, os documentos e anexos exigidos, quem por via fax ou internet, de forma provisória. ou, cm
original ou cópia autenticada, dc forma definitiva;

111 - por itté 12 (doze) meses, quando a licit:unte, na nlodalidadc pregão, convocada dentro do prazo
de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensdar o retardamento na execução do scu
objcto, falhar ou fraudar ila execução clo contrato; e

IV - por até 24(vinte c quatro) meses, quando a licitalitc:

a) apresentar documentos fraudulentos, adultcrados ou falsificados nas licitações, objctivando obter,
pata si ou pttia outrem, vantagem decorteilte da adjudicação do objcto da licitação;

b) tenha praticado fitos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento

12.4.2 - É competente pura aplicar a pcnalida lc dc suspcttsão o otdcilador de despesas dii POLICIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, quando o descumprimcnto da obrigação
proccdimcnto licitatólio; c se o descumpriincnto da obrigação ocorrer na tbsc dc
entendida dcsdc a recusa ctll rctiiar a nota dc empenho ou assinar o contrato

oco
ex

[la vetado il't'egu]al'idades neste insirulttento. elttl'e elll cot! talo cona ct Ottvidol'ia de Cotllbate
tlo telefbtle 0800-6449060'' (Decreto Distrital li" 34.03]. de 12/12/2012)
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12.6 - DAS DEMAIS PENALIDADES
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3.4.3 e ]3.4.4.

recolhimento de quaisquer tributos;definitiva por praticarem, por meios dolosos, 8raudc fiscal no

111 - demonstrei.ado aros ilícitos, visando frustrar os objetívos da licitação; e. .

ilícitos praticados. ao possuir idoneidade para contratam com a Administração,. em virtude de aros

12.7-DO DlltEITO DE DEFESA
12.7.1 - É facultado à enter
suspensão temporária ou de
notificação

12.7.2 - O recurso sela dirá
a qual podciá
tàzê-lo subir,
dc 5 (cinco) dias

12.7.3 - Na contagem dos
sc-ã o do

disposto em9
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12.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
iecursal, tt aplicação da sttnção será formalizttda por despacho motivado, cujo cxtrato deverá sei
pul)ligado no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União, devendo constar:

1 - ti origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

11 - o prazo do impcclimento para licitar e contrtttar;

111 - o fundamento legal da sanção aplicttda; e

IV - o nome ou a ntzão social do punido, com o número dc sua inscrição no Cack\stro da Receita
Federal.

v :'vv"'- uv puuiuu, vuul u iluiliçiu uç suta lllsçrlçao no \.-aclasu'o cla Receita

12.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transconido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio
www.comprasgovelnamentais.gov.br.

12.7.6 - Ficam desobrigadas do dcvei de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e Diário
Oficial da União as sanções aplicttdas com fundamento nos subitens 13.2 c 13.3 deste capítulo dc
penalidades, as quais se tbrmalizam por meio de simples apostilamento, na turma do art. 65, $8", da
Lei n' 8.666, dc 1 993.

12.8 - DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

1 2.8. 1 - Toda sanção aplicada será anotada no llistórico cadastral da empresa.

12.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato quc as
aplicou

12.9 - DA SUJEIÇÃO A PEDI)AS E DANOS

12.9.] - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamelltadas pelo Decreto n' 26.851/06 e
suas alterações, previstas no Prometo Básico, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à
composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumpiimento das obrigações
licitatórias e/ou contratuais

12.10 - DISI'OSlçOES COMPLEMENTARES

1 2. 1 0. 1- As sanções previstas nos subitens 13.2, 1 3.3 e 1 3.4 do presente capítulo serão ttplicadas pelo
ordenador de despesas cla POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL.

12.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam c vencem em dia dc expcdieilte no órglio ou
na entidade.

CLÁUSULA DÉCI MA TERCEIRA DARESCISÃOAMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, ou seja, por acordo entres as partes,
reduzida a tempo no processo da licitação, desde quc haja conveniência para a Administração, na
turma do art. 79, 11, dtt Lci 8.666/93.(Parecer n' 466/20 14-PROCAD/PGDF)
CI.ÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a temi)ao

no respectivo processo, na forma prevista no Prometo Básico, observado o disposto no art. 78 da Lei
n'. 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequêllcias dctelminadas pelo art. 80 desse diploma
legal, sem prquízo das demais sanções cabíveis

CLÁUSULA DÉCINIA QUINTA - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contrataclêi pata com o Distrito Fcdclal, decoircntes ou não clo ajuste.
serão inscritos em Dívida Atava e cobrados mediante execução na forma da
podendo, quando for o caso, cnsejar a rescisão unilateral clo Coíltrato

CLÁUSULA DECIDA SEXTA - DO EXECUTOl{

legisla

Havettdo il'tegtilal'idades tlesfe i lst v} !et\to. ( }ltl'e eni col! aio caiu « Otividoria de Conabate à (.
tto teldbne 08(}0-6449061(}'' (Deck'eto Distritcii n" 34.031, de 12/12/2012)
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. Q Distrito Federal, por ineío da POLI

Financeira e Contábil. penhaiá as atribuições previstas nas Normas ' de ExecuçãExecutor parda.

=ÓE:hnnbEl;l='Ê.;E11:'""«-'"'""" - "'.«" "-""-"' ,..,.
i8 1 - Havendo inegulan 0800 nestejnstrumento entre eln contado com a Ouvidori3 ' - ''u -'

(Parecer n' ]Í30/20]4-PROCAD/PqqVUÕU (Decreto n' 34.03 ]/2012, de"12 de derem ae (-;ombate à

úxH:l:: I'Ul:::LI glÉtlÊ:::ll':Xl:ll:HU'iHH
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FO1{0

ao cumprimento do pihsente Cuide Brasília, Distinto Federal, pala dirimir quaisquer dúvidas relativas

Brasília, 05 dejunho de 2020

Pelo Distinto Federal

iiOBSU Ni)ibO DASILVA
Dtietor Get'al

Pela Contratada

ã 'u
ELlCNICIC loBA

\epresel\t\dte Legal NAZARÉDESOUZASANTOS
{e])iesentalate Legctl
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